Parecer nº 1360, de 2013

Da Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais, sobre o Projeto de lei nº 799, de 2010



De autoria do Deputado Fernando Capez, o Projeto de lei nº 799, de 2010, pretende tornar obrigatória a disponibilização de espaço físico para a instalação de postos de atendimento do PROCON – Fundação de Proteção e Defesa do Consumidor em locais de grande concentração de consumidores.

                      
Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 27ª a 31ª Sessões Ordinárias, de 02 a 09 de dezembro de 2010, período no qual não recebeu emendas ou substitutivos.




Encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para ser apreciado quanto aos aspectos da sua constitucionalidade, legalidade e juridicidade, mereceu o texto aprovação, nos termos do parecer às fls.05 e 06, de autoria do relator Deputado Antonio Salim Curiati.




Agora, na Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais, nos compete, na qualidade de relator designado, examinar a proposição no aspecto do merecimento, na conformidade do disposto no artigo 31, §13, da Consolidação do Regimento Interno da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo. 




Ao examinar os autos, verificamos que a iniciativa em questão tem por escopo a instalação de postos de atendimento do PROCON nos locais onde ocorre grande fluxo de consumidores, no sentido de diminuir o tempo exigido pela solução de cizânias que, na maioria das vezes, poderiam ser encaminhadas através de parcimoniosa orientação. 




De outra parte, verificamos que em prol do principio das boas relações entre fornecedores e consumidores, ambas as partes serão favorecidas pelo sucesso da presente iniciativa, já que a concretização de uma mediação mais rápida por parte do PROCON não permitirá que os eventuais conflitos se prolonguem por muito tempo e que, em decorrência disto, a desconfiança ou o ressentimento mútuos se agravem a ponto de frustrar uma solução que dispense a intervenção do Poder Judiciário. 



Nesse sentido, entendemos que, sob o ângulo da defesa e proteção do consumidor, o projeto revela-se pertinente e oportuno, apto, portanto, a produzir efeitos que, certamente, hão de contribuir para o aperfeiçoamento das relações de consumo.




Desse modo, no âmbito da nossa competência, opinamos favoravelmente ao Projeto de lei nº 799, de 2010.

                     a) Carlos Bezerra Jr. – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 21-5-2013.

a) Adriano Diogo – Presidente
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